PARECER N° 1319, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3796, DE 2009

Pelo Ofício CG.C.EBC nº 516/2009, o senhor Conselheiro - Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, doutor Antonio Roque Citadini, remeteu à Assembleia Legislativa cópia da documentação pertinente à apuração de irregularidades levantadas pela Primeira Câmara daquela Corte, em 7 de maio de 2002, relativamente ao contrato celebrado em 26/08/1993, entre a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública - Delegacia Geral de Polícia e a empresa H. Guedes Engenharia S.A., objetivando a construção de Unidade Prisional de Piracicaba-lote 09.

O recurso ordinário interposto pela Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública foi conhecido pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgar Camargo Rodrigues, Fúlvio Julião Biazzi, Cláudio Ferraz Alvarenga e Renato Martins Costa, todavia o Egrégio Tribunal, em sessão de 18/06/2008, quanto ao mérito, negou-lhe provimento.

O acórdão do Egrégio Tribunal Pleno decidiu pelo improvimento

do apelo por entender que houve "adoção de BOI em patamar superior ao usualmente adotado. Falta de termo de repactuação. Pagamento efetuado sem a correta aplicação do expurgo da expectativa inflacionária. Reajustamento em desacordo com os índices setoriais pactuados. Sobrepreço de alguns itens licitados".

Nesta conformidade, manifestamo-nos favoravelmente à decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, em cumprimento ao disposto no artigo 239, § 2° XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N°  DE 2009.

Disposição sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 ° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E.Plenário referente ao Processo TC - 021725/026/93, que julgou irregular a "adoção de BID em patamar superior ao usualmente adotado. Falta de termo de repactuação. Pagamento efetuado sem a correta aplicação do expurgo da expectativa inflacionária. Reajustamento em desacordo com os índices setoriais pactuados. Sobrepreço de alguns itens licitados".

Artigo 2° - Oficie-se ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do estado, remetendo cópia deste decreto legislativo. para a adoção das medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos por não comportarem a sustação do contrato.

Artigo 4° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Finalizando, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, apresentado, '''ad referendum" do Plenário.

a) Celino Cardoso – Relator Especial

